
 

 

 

Registro dos resultados na XI Conferência Municipal de Assistência 

Social de Tombos - MG 

 

Tema da Conferência:  “Assistência Social: Direito do povo e Dever do Estado, 

com financiamento público, para enfrentar as desigualdades e garantir proteção 

social". 

 

EIXO 1  
Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais. 

 

Propostas para o Município:  

1) Reforma da sede do CRAS conforme normas do Caderno de Orientações, visando 

construção de um ambiente que garanta o acesso de todos e possa ser utilizado como 

ferramenta de emancipação dos usuários;  

2) Construção de Centro de Convivência agregado ao CRAS;  

3) Implantação de pontos de apoio nas zonas rurais para efetivar e garantir o acesso ao PAIF 

a todos fortalecendo o CRAS Volante;  

4) Oferta de cursos profissionalizantes destinados a adolescentes entre 14 a 17 anos, 

considerando a realidade vivenciada, com intuito de inseri-los em novas perspectivas 

socioeconômicas, promovendo autonomia e qualificação no mercado de trabalho.  

Propostas para o Estado:  

1) Educação permanente que envolva toda a rede como forma de incentivar a 

intersetorialidade, principalmente entre as políticas de assistência social, habitação, saúde, 

educação e previdência;  

2) Adequação do repasse do Fundo Mineiro.   

Propostas para a União:  

1) Revisão do valor destinado ao Beneficio de Prestação Continuada (BPC) para que ele siga 

referenciado ao salário mínimo e com o acréscimo do 13º;  

2) Criação de pontos de acesso que possibilitem autonomia ao público usuário do INSS, uma 

vez que cada vez mais o processo está sendo de forma virtual.  

 

 



 

 

EIXO 2 
Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de compromissos e 

corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais. 

 

Propostas para o Município:  

1) Implantar o setor de Vigilância Socioassistencial para assessorar a Rede SUAS;  

2) Incluir em forma de lei uma previsão de percentual mínimo de repasse no recurso próprio 

para a manutenção da Política Municipal de Assistência Social;  

3) Criar Plano Municipal de Educação Permanente para os trabalhadores da Rede SUAS com 

aprovação na Câmara Municipal;  

4) Criação de Comitê intersetorial entre SMAS e demais secretarias com no mínimo 01(um) 

representante de cada para discussão das políticas publicas municipais, com coordenação 

rotativa anual;  

5) Aquisição de um veículo para melhor atender a demanda.  

Propostas para o Estado:  

1) Aumentar o percentual do Piso Mineiro de acordo com demanda do município e 

regularizar o repasse mensalmente;  

2) Cofinanciamento continuado do governo Estadual para Política de Assistência Social com 

previsão de percentual na receita;  

3) Aprimorar os mecanismos aplicáveis em caso de descumprimento de repasse.  

Propostas para a União:  

1) Revogação da Portaria Nº 2.362, de 20 de dezembro de 2019;  

2) Cofinanciamento continuado do Governo Federal para Política de Assistência Social;  

3) Manter, ampliar e qualificar os programas de transferência de renda.  

 

EIXO 3 
Controle social: o lugar da sociedade civil no  SUAS e a importância da participação dos 

usuários. 

 

Propostas para o Município:  

1) Promover capacitações continuadas para todos os trabalhadores do SUAS e para os 

Conselheiros Municipais;  

2) Promover a articulação e reuniões do Conselho Municipal de Assistência Social com 

outros conselhos (educação, saúde e de defesa de direitos, etc.);  



 

 

3) Criar fóruns de debates envolvendo toda rede, sociedade civil e principalmente os 

usuários da política de Assistência Social;  

4) Melhorar os mecanismos de comunicação e divulgação para a ampliação do exercício do 

Controle Social na política de Assistência Social, disponibilizando materiais físicos como 

cartilhas, cartazes e panfleto, além de materiais audiovisuais (programas de rádios, 

Facebook, Whatsapp), do Conselho Municipal;  

5) Promover a participação dos usuários como facilitadores nas oficinas realizadas pelo SCFV 

– Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo.  

Propostas para o Estado:  

1) Promover capacitações continuadas para todos os trabalhadores do SUAS  e para os 

Conselheiros Municipais.  

Propostas para a União:  

1) Acessibilidade digital para promover autonomia ao cidadão nos dispositivos digitais;  

2) Fortalecer o funcionamento do Conselho Municipal através de recursos específicos.  

 

EIXO 4 
Gestão e acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre serviços, benefícios 
e transferência de renda como garantias de direitos socioassistenciais e proteção social. 

 

Propostas para o Município:  

1) Adequação da equipe do Cadastro Único, com prioridade na inclusão de entrevistador, 

visando a alcançar os usuários que não comparecem regularmente no equipamento;  

2) Criação de ponto de apoio aos usuários da zona rural;  

3) Implementação de cursos e oficinas voltados para as famílias e indivíduos usuários do 

Beneficio de Prestação Continuada (BPC);  

4) Articulação com a Secretaria de Educação para fortalecimento do BPC Escola.  

Propostas para o Estado:  

1) Adequação e manutenção do beneficio Renda Minas como meio de perpetuar a 

transferência de renda para as famílias de baixa renda;  

2) Capacitação continuada dos gestores e coordenadores dos serviços socioassistenciais. 

 Propostas para a União:  

1) Retomadas das avaliações sociais de forma presencial no INSS, alterando as teleavaliações 

previstas na nova Lei do BPC nº 14.176/2021;  



 

 

2) Adequação das novas propostas trabalhistas, buscando a manutenção das garantias 

trabalhistas em conjunto com a criação de empregos, sem diminuir a renda per capta que 

garante o acesso destas famílias ao programa bolsa família.  

 

EIXO 5 
Atuação do  SUAS em situações de calamidade pública e emergências. 

 

Propostas para o Município:  

1) Fomentar e divulgar o Plano Municipal de Contingência fortalecendo as ações junto as 

demais Políticas Públicas do município;  

2) Fortalecer o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil com a Rede SUAS;  

3) Prioridade no atendimento às pessoas atingidas, como também garantir continuidade no 

atendimento e acompanhamento psicossocial;  

4) Criar um canal de divulgação das informações à população de forma a prevenir e orientar 

enquanto aos fenômenos naturais e áreas de risco e desabamento;  

5) Criar um cadastro para as pessoas voluntárias atuarem junto às situações de calamidade 

pública atuando em sistema de plantão;  

6) Disponibilizar canais de atendimento (telefone, rede social, etc.) para garantir o acesso 

aos atendimentos, informações e serviços do SUAS.  

Propostas para o Estado:  

1) Programa de Auxilio Financeiro às pessoas afetadas diretamente por inundações e por 

eventos adversos (calamidade e emergência), seguindo critérios de elegibilidade. 

Transferência de Renda;  

2) Capacitação e qualificação dos profissionais da Rede SUAS em parceria com Defesa Civil 

para atender as demandas em situações de Calamidade Pública e Emergências;  

3) Incluir os trabalhadores do SUAS como grupo prioritário em tempos de pandemia e 

situações de emergências, uma vez que atuam na linha de frente.  

Propostas para a União:  

1) Planejamento e previsão de financiamento e cofinanciamento para o SUAS, em casos de 

calamidade e emergência. 


